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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOEDSON DOS SANTOS MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. USO
DE  ALGEMAS  EM  AUDIÊNCIA.  NULIDADE  RELATIVA.
NECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  PREJUÍZO.
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA. AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo e
deu provimento ao recurso especial.
2. Alegação de nulidade do ato praticado com uso de algemas em audiência criminal sem
fundamentação  específica,  sustentada  como  nulidade  absoluta  e  apta  a  restabelecer
acórdão do tribunal de origem.
3. Decisão agravada reconheceu a ausência de impugnação tempestiva ao uso de algemas
na audiência e a necessidade de comprovação de prejuízo, à luz da Súmula Vinculante 11
e do art. 563 do CPP.

II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a nulidade decorrente do uso de algemas
em audiência configura nulidade absoluta ou se depende de demonstração de prejuízo; e
(ii)  saber  se  a  ausência  de  manifestação  da  defesa  no  momento  processual  oportuno
acarreta preclusão consumativa da alegação de nulidade.

III. Razões de decidir
5.  O agravo regimental não apresentou argumentos novos aptos a modificar a decisão
monocrática, impondo-se a manutenção da decisão por seus próprios fundamentos.
6. A nulidade vinculada ao uso de algemas em audiência é relativa e exige demonstração
inequívoca de prejuízo à defesa, conforme o princípio pas de nullité sans grief e o art. 563
do CPP, em consonância com a Súmula Vinculante 11.
7. A ausência de arguição no momento processual oportuno, durante a própria audiência,
acarreta preclusão consumativa, não se admitindo a denominada nulidade de algibeira.
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8.  No caso concreto, não houve impugnação tempestiva nem demonstração de prejuízo
concreto decorrente do uso de algemas, inviabilizando o reconhecimento da nulidade.

IV. Dispositivo
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 563; Súmula Vinculante 11/STF
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no AR Esp 2.903.614/GO, Quinta Turma, j. 13.05.2025, DJEN 21.05.2025;
STF, Rcl 89703 AgR, Segunda Turma, j. 23.03.2026, DJe 26.03.2026

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3050553 - GO (2025/0359149-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOEDSON DOS SANTOS MARTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. USO
DE  ALGEMAS  EM  AUDIÊNCIA.  NULIDADE  RELATIVA.
NECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  PREJUÍZO.
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA. AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo e
deu provimento ao recurso especial.

2. Alegação de nulidade do ato praticado com uso de algemas em audiência criminal sem
fundamentação  específica,  sustentada  como  nulidade  absoluta  e  apta  a  restabelecer
acórdão do tribunal de origem.

3. Decisão agravada reconheceu a ausência de impugnação tempestiva ao uso de algemas
na audiência e a necessidade de comprovação de prejuízo, à luz da Súmula Vinculante 11
e do art. 563 do CPP.

II. Questão em discussão

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a nulidade decorrente do uso de algemas
em audiência configura nulidade absoluta ou se depende de demonstração de prejuízo; e
(ii)  saber  se  a  ausência  de  manifestação  da  defesa  no  momento  processual  oportuno
acarreta preclusão consumativa da alegação de nulidade.

III. Razões de decidir

5.  O agravo regimental não apresentou argumentos novos aptos a modificar a decisão
monocrática, impondo-se a manutenção da decisão por seus próprios fundamentos.
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6. A nulidade vinculada ao uso de algemas em audiência é relativa e exige demonstração
inequívoca de prejuízo à defesa, conforme o princípio pas de nullité sans grief e o art. 563
do CPP, em consonância com a Súmula Vinculante 11.

7. A ausência de arguição no momento processual oportuno, durante a própria audiência,
acarreta preclusão consumativa, não se admitindo a denominada nulidade de algibeira.

8.  No caso concreto, não houve impugnação tempestiva nem demonstração de prejuízo
concreto decorrente do uso de algemas, inviabilizando o reconhecimento da nulidade.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 563; Súmula Vinculante 11/STF

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no AR Esp 2.903.614/GO, Quinta Turma, j. 13.05.2025, DJEN 21.05.2025;
STF, Rcl 89703 AgR, Segunda Turma, j. 23.03.2026, DJe 26.03.2026

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JOEDSON  DOS  SANTOS

MARTINS  contra  decisão  monocrática  deste  relator  que  conheceu  do  agravo  e  deu

provimento ao recurso especial (fls. 1071-1073).

A parte agravante aduz, em síntese, incorreção da decisão, uma vez que o uso

de algemas sem a devida fundamentação seria causa de nulidade absoluta, razão pela qual

deveria ser mantida a decisão do Tribunal de Justiça com reforma da monocrática (fls.

1082-1086).

É o relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de  alterar  o

entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão combatida por

seus próprios fundamentos. 

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não

vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão  agravada,  porquanto  todos  os  pontos

apresentados pelo agravante foram analisados de forma devidamente fundamentada. 
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A  controvérsia  consiste  em  verificar  a  existência  de  nulidade  no  uso  de

algemas e se ela deve ser reconhecida independentemente de demonstração de prejuízo.

Na decisão de fls. 1071-1073 reconheci a ausência de impugnação tempestiva

por parte da defesa ao uso de algemas durante a audiência, bem como a necessidade de

comprovação de prejuízo conforme preconiza jurisprudência desta Corte Superior:

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OFENSA  REFLEXA  À
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  INVIABILIDADE.  ROUBO
MAJORADO.  NULIDADE.  USO  DE  ALGEMAS.  SÚMULA
VINCULANTE  N.  11/STF.  AUSÊNCIA  DE  ARGUIÇÃO  EM
MOMENTO  OPORTUNO.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
PREJUÍZO CONCRETO NÃO EVIDENCIADO. PAS DE NULLITÉ
SANS GRIEF. ARTIGO 563 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
PRETENSÃO  DE  RESTABELECIMENTO  DO  ACÓRDÃO
PROFERIDO PELA CORTE LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO. 

1.  Inviável  a  apreciação  de  matéria  constitucional  por  esta
Corte Superior,  ainda que para fins de prequestionamento,  porquanto,
por expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso
III),  se  trata  de  competência  reservada ao Supremo Tribunal  Federal.
Precedentes.

2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de
que "[...] eventuais nulidades, absolutas ou relativas, devem ser aduzidas
em momento oportuno, sob pena de preclusão. Ainda, a jurisprudência
do STJ rechaça a 'nulidade de algibeira', caracterizada pela insurgência
tardia da defesa, como estratégia processual, mesmo após a ciência de
eventual vício" (AgRg no AR Esp n. 2.308.250/SP, Rel. Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado
em 5/3/2024, D Je 8/3/2024). Precedentes. 

3. Nessa linha de intelecção, a nulidade decorrente do suposto
uso de algemas pelo acusado, durante a audiência, em contrariedade à
Súmula  vinculante  n.  11,  depende,  para  o  seu  reconhecimento,  de
manifestação da defesa no momento processual oportuno, sob pena de
preclusão. Precedentes. 

4. Na hipótese dos autos, consoante asseverado pelo Tribunal
a  quo,  a  aduzida  nulidade  não  foi  arguida  no  momento  processual
oportuno, isto é, na própria audiência de instrução e julgamento (e-STJ
fls. 678/679), o que torna inafastável a ocorrência de preclusão. 

5. Ademais, esta Corte Superior possui entendimento pacífico
no sentido de que o reconhecimento de eventual nulidade, relativa ou
absoluta, exige a comprovação de efetivo prejuízo, vigorando o princípio
pas de nullité sans grief, previsto no art. 563, do CPP. Precedentes. No
presente  caso,  a  defesa  não  logrou  demonstrar  prejuízo  concreto  em
razão do alegado vício. 
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6. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão,
não  provido.  (AgRg  no  AR  Esp  n.  2.903.614/GO,  relator  Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  13/5/2025,
DJEN de 21/5/2025.)

Inobstante,  alega  a  defesa  que  o  entendimento  demonstrado  não  deve

prevalecer,  pois  a  nulidade  seria  absoluta  e  ensejaria  indevida  restrição  à  eficácia

vinculante da Súmula n. 11, STF. Ressalte-se que não foi demonstrado qualquer suporte

jurisprudencial ou doutrinário neste sentido.

Ao contrário, é também entendimento do próprio Supremo Tribunal Federal

que a nulidade em tais casos é relativa:

Direito processual penal.  Agravo regimental na reclamação.
Alegada  violação  à  Súmula  Vinculante  nº  11:  inocorrência.  Uso  de
algemas  devidamente  justificado.  Nulidade  relativa.  Necessidade  de
demonstração de  prejuízo.  Recurso  desprovido.  I.  Caso  em exame 1.
Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou
seguimento à reclamação ajuizada sob alegação de descumprimento da
Súmula Vinculante nº 11, em razão do uso de algemas durante audiência
criminal. O reclamante sustentou nulidade do ato processual, bem como
suscitou questões relativas à privação do uso de óculos na audiência e à
manutenção da prisão. II. Questão em discussão 2. Há três questões em
discussão: (i) definir se o uso de algemas na audiência violou a Súmula
Vinculante nº 11; (ii) estabelecer se eventual inobservância do enunciado
sumular  enseja  nulidade  automática  do  ato  processual,
independentemente de demonstração de prejuízo; e (iii) determinar se a
via  reclamatória  admite  reexame  do  conjunto  fático-probatório  e
ampliação do objeto para matérias estranhas ao paradigma invocado. III.
Razões de decidir 3.  O Juízo reclamado justificou o uso das algemas
com fundamento na necessidade de garantir a segurança dos internos,
dos agentes penitenciários e dos demais presentes, diante da realização
simultânea de audiências com outros presos no mesmo ambiente, o que
afasta a alegação de descumprimento da Súmula Vinculante nº 11. 4. O
Supremo  Tribunal  Federal  consolidou  entendimento  de  que  a
inobservância da Súmula Vinculante nº 11, ainda que configurada,
caracteriza  nulidade  relativa,  cujo  reconhecimento  exige
demonstração  inequívoca  de  prejuízo  à  defesa,  nos  termos  do
princípio “pas de nullité sans grief”. 5. A reclamação constitui ação de
prova documental pré-constituída e não admite dilação probatória nem
revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,  sendo  inadequada  para
rediscutir  circunstâncias  fáticas  do  ato  reclamado.  6.  As  alegações
relativas à privação do uso de óculos na audiência e à manutenção da
prisão  extrapolam  o  escopo  da  reclamação,  por  não  guardarem
pertinência  com  o  paradigma  invocado,  devendo  ser  veiculadas  nas
instâncias  próprias.  7.  O agravante  não apresenta  argumentos  aptos  a
infirmar os fundamentos da decisão monocrática, limitando-se a reiterar
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inconformismo já apreciado. IV. Dispositivo 8. Recurso desprovido. (Rcl
89703  AgR,  Relator(a):  ANDRÉ  MENDONÇA,  Segunda  Turma,
julgado em 23-03-2026, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG
25-03-2026 PUBLIC 26-03-2026)

Dessa  forma,  com  amparo  na  jurisprudência  desta  Corte  Superior  e  do

Supremo Tribunal Federal, a decisão recorrida deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0359149-8 AREsp 3.050.553 / 
GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  575469692  57546969220238090011

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator
Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : JOEDSON DOS SANTOS MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU : JACKELINE BARBARA SOUZA DE FRANCA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOEDSON DOS SANTOS MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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